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INSTRUÇÃO NORMATIVA PROEG/UFRR Nº 001, de 07 de abril de 2026. 

Estabelece o Regime Escolar Especial de 

Exercícios Domiciliares nos termos do art. 

81-A da Lei nº 9.394/1996, e dá outras 

providências. 

A PRÓ-REITORA DE ENSINO E GRADUAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL 

DE RORAIMA, nomeada pela Portaria GR nº 115/2024, de 5 de março de 2024, 

publicada no Diário Oficial da União de 6 de março de 2024, no uso de suas atribuições 

legais e estatutárias, considerando o disposto no art. 81-A da Lei nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), incluído pela Lei 

nº 14.952, de 6 de agosto de 2024, que determina aos sistemas de ensino o 

estabelecimento de regime escolar especial para estudantes impossibilitados de 

frequentar as aulas por tratamento ou condição de saúde ou para mães estudantes 

lactantes, condicionando o acesso à comprovação da situação e da necessidade do 

regime para garantia de continuidade e permanência estudantil; considerando, ainda, o 

Decreto-Lei nº 1.044, de 21 de outubro de 1969, a Lei nº 6.202, de 17 de abril de 1975, 

a Lei nº 10.421, de 15 de abril de 2002, o Decreto nº 6.690, de 11 de dezembro de 2008, 

o Decreto-Lei nº 69.053, de 19 de novembro de 1971, a Portaria MEC nº 

283/BSB/1972, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais), e o art. 207 da Constituição Federal, resolve expedir a seguinte 

Instrução Normativa: 

TÍTULO I 

DA NATUREZA DO REGIME ESCOLAR ESPECIAL DE EXERCÍCIOS 

DOMICILIARES 

Art. 1º O Regime Escolar Especial de Exercícios Domiciliares constitui medida 

excepcional destinada a assegurar condições especiais de acompanhamento acadêmico 

aos discentes que, por motivo devidamente comprovado, estejam impossibilitados de 

frequentar as atividades acadêmicas presenciais regulares durante determinado período. 

Parágrafo único. O regime compreende a atribuição de atividades acadêmicas 

planejadas pelo docente responsável pela disciplina, a serem desenvolvidas pelo 

discente durante o período de afastamento, sem prejuízo dos objetivos de aprendizagem 

do componente curricular. 
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TÍTULO II 

DOS DISCENTES APTOS A REQUERER O REGIME 

Art. 2º Poderão requerer o Regime Escolar Especial de Exercícios Domiciliares os 

discentes regularmente matriculados nos cursos de graduação da UFRR que se 

enquadrem nas seguintes situações: 

I – estudante impossibilitado de frequentar as aulas em razão de tratamento de saúde ou 

de condição de saúde que impossibilite o acesso à instituição de ensino, nos termos do 

art. 81-A, inciso I, da Lei nº 9.394/1996;  

II – estudante gestante, quando houver recomendação médica que impeça a frequência 

às atividades presenciais;  

III – estudante parturiente ou mãe lactante, pelo período necessário à amamentação, 

limitado a 180 (cento e oitenta) dias após o parto, observada recomendação médica;  

IV – estudante que tenha adotado criança, por até 180 (cento e oitenta) dias a partir da 

chegada da criança;  

V – discente com deficiência, transtorno específico de aprendizagem ou transtorno do 

neurodesenvolvimento, quando não for possível sua plena integração ao ambiente 

acadêmico presencial, nos termos da legislação vigente;  

VI – discente vítima de violência doméstica ou sexual, mediante apresentação de 

boletim de ocorrência policial ou medida protetiva judicial;  

VII – discente em situação que impacte sua segurança ou integridade física ou 

psicológica, mediante documentos, relatos ou depoimentos que subsidiem a análise do 

colegiado competente. 

Parágrafo único. Nos casos dos incisos III e IV, o regime será concedido pelo período 

necessário à amamentação ou ao vínculo inicial, observada a dupla comprovação 

exigida pelo § 2º do art. 81-A da Lei nº 9.394/1996. 

TÍTULO III 

DA SOLICITAÇÃO DO REGIME 

Art. 3º A solicitação do Regime Escolar Especial de Exercícios Domiciliares deverá 

atender às seguintes condições: 
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I – o discente deverá estar regularmente matriculado nas disciplinas;  

II – a solicitação deverá ser formalizada por meio de requerimento eletrônico enviado à 

Coordenação de Curso, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contados do início 

do impedimento;  

III – apresentação de documento comprobatório da situação (atestado médico com CID, 

certidão de nascimento, boletim de ocorrência, medida protetiva ou documento 

equivalente);  

IV – comprovação de que o regime é condição necessária para garantir a continuidade e 

a permanência das atividades escolares, a ser analisada pelo colegiado competente. 

§ 1º O atestado médico poderá ser submetido à homologação pela junta médica da 

UFRR.  

§ 2º Solicitações fora do prazo ou com documentação incompleta serão indeferidas.  

§ 3º Não será concedido o regime para disciplinas de Estágio Supervisionado, Práticas 

Curriculares e componentes curriculares que exijam atividades presenciais obrigatórias.  

§ 4º É vedada a concessão com efeito retroativo.  

§ 5º Nos casos de estudante parturiente ou mãe lactante, deverá ser apresentada certidão 

de nascimento da criança. 

TÍTULO IV 

DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES 

Art. 4º A análise e o deferimento da solicitação cabem ao colegiado de curso, conselho 

de centro ou instituto ou instância equivalente (doravante denominado “colegiado 

competente”). 

Art. 5º Deferido o pedido, o colegiado competente comunicará formalmente os 

docentes das disciplinas envolvidas para elaboração do Plano Especial de Estudos, no 

prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

Art. 6º O Plano Especial de Estudos deverá conter, no mínimo:  

I – conteúdos a serem desenvolvidos;  

II – metodologia e procedimentos didáticos;  
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III – atividades e tarefas a serem realizadas;  

IV – critérios de avaliação;  

V – bibliografia básica e complementar;  

VI – cronograma para execução das atividades. 

Parágrafo único. O plano deverá ser compatível com as condições físicas, emocionais 

e psicossociais do discente e será encaminhado por meio institucional, com ciência do 

colegiado competente. 

TÍTULO V 

DAS ATRIBUIÇÕES DOS DOCENTES E DISCENTES 

Art. 7º Ao docente compete:  

I – acompanhar o desenvolvimento das atividades;  

II – disponibilizar meios institucionais de comunicação;  

III – avaliar as atividades realizadas;  

IV – registrar a frequência do discente no período do regime. 

Art. 8º Ao discente compete:  

I – manter contato regular com o docente;  

II – cumprir as atividades e prazos estabelecidos;  

III – zelar pela qualidade acadêmica das atividades. 

Art. 9º O não cumprimento das atividades implicará reprovação no componente 

curricular, nos termos das normas vigentes da UFRR. 

TÍTULO VI 

DOS PRAZOS E PROCEDIMENTOS 

Art. 10. O regime somente será concedido para afastamentos iguais ou superiores a 15 

(quinze) dias letivos. 

Art. 11. Afastamentos inferiores observarão o limite máximo de faltas permitido pela 

legislação acadêmica vigente. 
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Art. 12. O colegiado competente emitirá parecer no prazo de até 10 (dez) dias úteis, 

prorrogável por mais 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da solicitação. 

Parágrafo único. O colegiado dará ciência ao departamento ou unidade equivalente, 

notificando os docentes envolvidos. 

Art. 13. Cada docente disponibilizará o Plano Especial de Estudos no prazo máximo de 

10 (dez) dias úteis a contar da notificação do colegiado competente. 

TÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 14. Nos casos em que o regime comprometer de forma irreversível o processo de 

aprendizagem, o colegiado competente emitirá parecer recomendando o trancamento da 

matrícula no período letivo, nos termos do § 2º do art. 81-A da Lei nº 9.394/1996. 

Art. 15. Das decisões do colegiado competente caberá recurso, com efeito suspensivo, 

ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

Art. 16. Os casos omissos serão resolvidos pelo colegiado competente. 

Art. 17. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 18. Revogam-se as disposições em contrário. 

Boa Vista, 07 de abril de 2026. 

 

 

Leuda Evangelista de Oliveira 

Pró-Reitora de Ensino e Graduação 
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ANEXO II – FORMULÁRIO DE REQUERIMENTO 

REGIME ESCOLAR ESPECIAL DE EXERCÍCIOS DOMICILIARES – 

PROEG/UFRR 

1. IDENTIFICAÇÃO DO DISCENTE 

 Nome completo: ________________________________________________  

 Matrícula: _____________________________________________________  

 Curso: ________________________________________________________  

 Centro/Instituto: ________________________________________________  

 Período/Semestre: ______________________________________________  

 CPF:  _________________________________________________________  

 E-mail institucional: _____________________________________________  

 Telefone: ______________________________________________________  

 

2. SOLICITAÇÃO 

Venho, por meio deste, requerer a concessão do Regime Escolar Especial de 

Exercícios Domiciliares, nos termos da Instrução Normativa PROEG/UFRR nº 

001/2026, em razão da seguinte situação: 

☐ Tratamento ou condição de saúde; 

☐ Gestante; 

☐ Parturiente / Mãe lactante; 

☐ Adoção de criança; 

☐ Pessoa com deficiência / transtorno; 

☐ Situação de violência doméstica ou sexual; 

☐ Situação de risco à integridade física ou psicológica; 

☐ Outro: _______________________________________________ 

 

3. PERÍODO DO AFASTAMENTO 

 Data de início: ___/___/______  

 Data prevista de término: ___/___/______  
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Declaro que o afastamento é igual ou superior a 15 (quinze) dias letivos, 

conforme exigido pela norma. 

4. JUSTIFICATIVA 

Descreva, de forma sucinta, a situação que fundamenta o pedido: 

 

 

 

 

5. DISCIPLINAS EM QUE ESTÁ MATRICULADO(A) 

Código Disciplina Docente 

   

   

   

   

   

   

   

 

6. DOCUMENTAÇÃO ANEXADA 

☐ Atestado médico (com CID); 

☐ Certidão de nascimento; 

☐ Boletim de ocorrência; 

☐ Medida protetiva; 

☐ Laudo/relatório técnico; 

☐ Outro(s): _______________________________________________ 

 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE RORAIMA 

PRÓ-REITORIA DE ENSINO E GRADUAÇÃO 

 
 

7. DECLARAÇÃO 

Declaro, para os devidos fins, que: 

 As informações prestadas são verdadeiras;  

 Estou ciente de que devo manter contato com os docentes e cumprir as 

atividades propostas;  

 Tenho ciência de que o não cumprimento das atividades poderá implicar 

reprovação, conforme normas institucionais;  

 Estou ciente de que o pedido não possui efeito retroativo.  

8. TERMO DE RESPONSABILIDADE 

Declaro que a solicitação do regime é necessária para garantir a continuidade de 

minhas atividades acadêmicas, nos termos da legislação vigente. 

Local e data: _______________________________________________ 

Assinatura do discente: _______________________________________ 

 

9. USO DO COLEGIADO (PREENCHIMENTO INSTITUCIONAL) 

 Data do recebimento: ___/___/______  

 Documentação: ☐ Completa ☐ Incompleta  

 Decisão: ☐ Deferido ☐ Indeferido  

 Justificativa:  

________________________________________________________________ 

________________________________________________________________ 

________________________________________________________________ 

________________________________________________________________ 

 

Assinatura/Carimbo: ___________________________________________ 
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